
ANEXO III 
 

DO EDITAL DE ABERTURA Nº 12/2022 
 

PROGRAMA DAS PROVAS OBJETIVAS  
 
Obs.: A Legislação abaixo elencada considerará as eventuais atualizações ocorridas até a data de publicação deste 

Edital. 
 

GESTÃO PÚBLICA, ÉTICA E LEGISLAÇÃO (para todos os cargos) 
 

GESTÃO PÚBLICA: 
1- Noções de Organizações  

- Conceito e tipos de estrutura organizacional.  
- Visão sistêmica e estratégica das organizações.  
- Planejamento estratégico institucional. 
- Governança Pública. 
- Gestão do conhecimento. 

2- Noções de Gestão de Pessoas na Administração Pública 
- Funções do Gestor de Pessoas.  
- Desenvolvimento de pessoas.  
- Práticas de reconhecimento.  
- Avaliação de Desempenho. 
- Gestão de conflitos. 
- Trabalho em equipe. 
- Tomada de decisão. 
- Enfrentamento e prevenção ao assédio moral no ambiente de trabalho. 
- Respeito às diversidades (étnico-raciais, de gênero, etc.) no ambiente de trabalho. 
- Comunicação não violenta (CNV). 

3- Noções de Administração Pública  
- Princípios fundamentais que regem a Administração Pública Federal: enumeração e descrição.  
- Administração Federal: administração direta e indireta, estruturação, características e descrição dos órgãos e 

entidades públicos. 
- Os poderes e deveres do administrador público.  
- Improbidade Administrativa. 

 
LEGISLAÇÃO PÚBLICA 

- Constituição da República Federativa do Brasil de 1988: artigos 1º a 41 e 205 a 214.  
- Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990 - Regime jurídico dos servidores públicos civis da União, das autarquias 

e das fundações públicas federais. 
- Decreto nº 1.171, de 22 de junho de 1994 - Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo 

Federal. 
- Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999 - Regula o processo administrativo no âmbito da Administração Pública 

Federal. 
- Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992 - Dispõe sobre as sanções aplicáveis em virtude da prática de atos de 

improbidade administrativa. 
 - Estatuto e Regimento Geral da UFRGS. 
- Lei nº 10.224/2001 - altera o Código Penal, para dispor sobre o crime de assédio sexual. 

 
ÉTICA PÚBLICA 

- Ética nas Organizações e nas relações interpessoais. 
- Decreto nº 1.171, de 22 de junho de 1994 - Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo 

Federal.  
- Decreto nº 6.029, de 1º de fevereiro de 2007, que Institui Sistema de Gestão da Ética do Poder Executivo Federal, 

e dá outras providências. 
 
REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS   
BRASIL. Constituição de 1988. Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília, DF: Senado Federal: Centro 
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Decreto nº 6.029, de 1º de fevereiro de 2007, que instituiu Sistema de Gestão da Ética do Poder Executivo Federal 
e dá outras providências. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-
2010/2007/decreto/d6029.htm. 
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Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990 - Regime jurídico dos servidores públicos civis da União, das autarquias 
e das fundações públicas federais. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8112cons.htm. 
Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999 - Regula o processo administrativo no âmbito da Administração Pública 
Federal. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9784.htm. 
Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992 - Dispõe sobre as sanções aplicáveis em virtude da prática de atos de 
improbidade administrativa. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm. 
Lei nº 10.224/2001 - altera o Código Penal, para dispor sobre o crime de assédio sexual. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/leis_2001/l10224.htm. 
MATIAS-PEREIRA, José. Governança no Setor Público. São Paulo: Grupo GEN, 2010.  
ROBBINS, Stephen P.; JUDGE, Timothy A. Comportamento Organizacional. 18. ed., São Paulo: Pearson Education, 
2020. 
ROSENBERG, Marshall B. Comunicação não-violenta: técnicas para aprimorar relacionamentos pessoais e 
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UFRGS. Estatuto e Regimento Geral da UFRGS. Disponível em: http://www.ufrgs.br/ufrgs/a-ufrgs/estatuto-e-
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VARGAS, Vinícius Bacichetto D. Inovação no Setor Público. Porto Alegre: Grupo A, 2018. 
 
 

LÍNGUA PORTUGUESA (para todos os cargos) 
 
1- Leitura, Análise e Interpretação de Texto: 

- Variedades de linguagem, tipos e gêneros textuais, e adequação de linguagem. Elementos de sentido do texto: 
coerência e progressão semântica do texto; relações contextuais entre segmentos de um texto; informações 
explícitas, inferências válidas, pressupostos e subentendidos na leitura do texto. Elementos de estruturação do 
texto: recursos de coesão; função referencial de pronomes; uso de nexos para estabelecer relações entre 
segmentos do texto; segmentação do texto em parágrafos e sua organização temática. Interpretação do texto: 
identificação do sentido global de um texto; identificação de seus principais tópicos e de suas relações (estrutura 
argumentativa); síntese do texto; adaptação e reestruturação do texto para novos fins retóricos. 

2- Ortografia: 
- Sistema oficial vigente (emprego de letras, acentuação, hífen, divisão silábica). Relações entre sons e letras, 

pronúncia e grafia.  
3- Morfologia: 

- Estrutura e formação de palavras. Famílias de palavras. Classes de palavras e suas características morfológicas. 
Flexão nominal: padrões regulares e formas irregulares. Flexão verbal: padrões regulares e formas irregulares.  

4- Sintaxe: 
- A oração e seus termos. Emprego das classes de palavras. Sintaxe da ordem. Regência nominal e verbal, incluindo 

crase. Concordância nominal e verbal. O período e sua construção. Período simples e período composto. 
Coordenação: processos, formas e seus sentidos. Subordinação: processos, formas e seus sentidos. Equivalência 
entre estruturas; transformação de estruturas. Discurso direto, indireto e indireto livre.  

5- Pontuação: 
- Sinais, seus empregos e seus efeitos de sentido.  

6- Semântica: 
- Significação de palavras e expressões. Relações semânticas entre palavras e expressões (sinonímia, antonímia, 

hiponímia, homonímia, polissemia); campos semânticos. Significação contextual das expressões; significados 
literais e significados figurados; denotação e conotação das expressões. Relações semânticas, lógicas e 
enunciativas entre frases. Valores semânticos das classes de palavras. Valores dos tempos, modos e vozes verbais. 
Efeitos de sentido da ordem de expressões na oração e no período.  

 
REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

 
NÍVEL DE CLASSIFICAÇÃO C E D 
CEGALLA, D. P. Novíssima gramática da língua portuguesa. 39ª edição, melhorada e ampliada. São Paulo: 
Editora Nacional, 1996. 
CUNHA, C.; CINTRA, L. Nova gramática do português contemporâneo. Rio de Janeiro: Lexicon, 2013. 



 
NÍVEL DE CLASSIFICAÇÃO E 
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CEGALLA, D. P. Novíssima gramática da língua portuguesa. 39ª edição, melhorada e ampliada. São Paulo: 
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CUNHA, C.; CINTRA, L. Nova gramática do português contemporâneo. Rio de Janeiro: Lexicon, 2013. 
NEVES, M. H. M. Gramática de usos do português. São Paulo: Editora UNESP, 2000. 

 
 

INFORMÁTICA E SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO (para todos os cargos, exceto para os cargos de 
nível D nº 02 e 03 deste anexo) 

 
- Edição de textos, planilhas e apresentações (Microsoft Office 2016 ou superior, LibreOffice 7.3.6 ou superior). 
- Ferramentas de nuvem para edição de textos, planilhas e apresentações na nuvem (Microsoft Office 365 e Suíte 

de Aplicativos do Google). 
- Serviços de armazenamento em nuvem (Google Drive, Microsoft One Drive). 
- Área de trabalho remota, transferência de informações e arquivos (Microsoft Windows 10). 
- Boas práticas em segurança digital (compartilhamento de dados, armazenados em nuvem, envio de e-mails - 

cc/cco, identificação de links maliciosos ocultos por hyperlinks, manipulação de dados pessoais e funcionais na 
web, cuidados no envio de documentos institucionais por e-mail, boas práticas na escolha de senhas). 

- Segurança da informação: Noções de vírus e outras ameaças virtuais. 
- Segurança da informação: Noções de segurança na WEB, navegação segura, princípios de segurança de redes 

(endereçamento, protocolos e portas). 
- Segurança da informação: Noções de certificação digital e assinatura digital, uso de criptografia (simétrica e 

assimétrica). 
- Aplicativos para segurança (anti-vírus, firewall, anty-spyware). 

 
REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS  
CERT.BR. Cartilha de segurança para a Internet. Disponível em:  https://cartilha.cert.br. 
MICROSOFT. Documentação do site do sistema operacional Windows. Disponível em: 
https://support.microsoft.com. 
MICROSOFT. Documentação do site dos produtos de edição de textos, planilhas e apresentações. Disponível 
em: https://pt-br.libreoffice.org/. 
MICROSOFT. Documentação dos fornecedores das ferramentas de nuvem e dos serviços de 
armazenamento em nuvem. Disponível em: https://support.microsoft.com/pt-br/ e 
https://support.google.com/a/users#topic=11499463. 
RNP. Documentação de serviços de segurança e informação. Disponível em: https://www.rnp.br/. 
 

 
RACIOCÍNIO LÓGICO MATEMÁTICO (para todos os cargos) 

 
- Proposições lógicas; proposições abertas; proposições categóricas; operações lógicas; conectivos lógicos; 

implicação lógica e equivalência lógica; tabelas-verdade; linguagem corrente e linguagem simbólica; argumentos 
lógicos dedutivos; argumentos categóricos; validação de argumentos por meio de tabelas-verdade ou diagramas 
lógicos; verdades e mentiras; aritmética básica; sequências numéricas; padrões numéricos; padrões geométricos; 
álgebra proposicional; localização no tempo e no espaço, relacionamento de objetos, resolução de problemas. 

 
REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 
DOLCE, O.; POMPEU, J. N. Fundamentos de Matemática Elementar - Volume 9: Geometria Plana. 9ª edição. 
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edição. São Paulo: Atual Editora, 2013. 
IEZZI, G.; HAZZAN, S.; DEGENSZAJN, D. Fundamentos de Matemática Elementar - Volume 11: Matemática 
Comercial, Matemática Financeira, Estatística Descritiva. 2ª edição. São Paulo: Atual Editora, 2013. 
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Determinantes, Sistemas. 8ª edição. São Paulo: Atual Editora, 2013. 
MARIANO, F. Raciocínio Logico para Concursos – Teoria e Questões. 5ª Edição. Rio de Janeiro: Campus Elsevier, 
2012. 
 

 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 



 
CARGO DE NÍVEL C: 
 
01 - ASSISTENTE DE ALUNOS 

- Infância e adolescência. 
- Políticas públicas em Educação. 
- Direitos humanos e prevenção à violência.  
- Cultura para a paz e comunicação não-violenta. 
- Gênero e Sexualidade. 
- Relacionamento Interpessoal. 
- Diversidade sociocultural e inclusão. 
- Saúde mental. 
- Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência) - Lei nº 13.146/2015. 
- Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – Lei nº 9.394/1996. 
- Estatuto da Criança e do Adolescente – Lei nº 8.069/1990 e atualizações. 
- Estatuto da Juventude - Lei nº 12.852/2013. 
- Regime Jurídico dos Servidores Públicos Federais - Lei nº 8.112/1990.  
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nov. 2022. 
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NOLETO, M. J. Abrindo espaços: educação e cultura para a paz. 4.ed. rev. Brasília: UNESCO, Fundação Vale, 
2008. Disponível em: https://unesdoc.unesco.org/ark:/48223/pf0000178532?posInSet=2&queryId=d4e77f62-0cac-
4118-9e77-e876f1f211eb. Acesso em: 11 nov. 2022. 
POLETO, M., SOUZA, A. P. L., KOLLER, S. H. (Orgs.). Direitos humanos, prevenção à violência contra crianças 
e adolescentes e mediação de conflitos: manual de capacitação para educadores. 1ª Edição. Porto Alegre, Editora 
IDEOGRAF: 2013. Disponível em: http://newpsi.bvs-
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11 nov. 2022. 
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pedagógicas. Rio de Janeiro, RJ: MPRJ, UFF, 2019. Disponível em: http://iear.uff.br/wp-
content/uploads/sites/232/2020/06/livro_politicas_publicas_de_educacao_no_brasil_digital.pdf. Acesso em: 11 nov. 
2022. 
SCAVACINI, Karen et. al. (Org.). Saúde Mental de adolescentes e jovens. São Paulo: Instituto Vita Alere, 2021. 
Disponível em: https://www.unicef.org/brazil/media/16126/file/saude-mental-de-adolescentes-ejovens.pdf.  Acesso 
em: 11 nov. 2022. 
THIENGO, E. R., RIBEIRO, G. A. M. Discutindo gênero e sexualidade na escola: um guia didático-pedagógico para 
professores. Vitória: Instituto Federal do Espírito Santo, 2019. Disponível em: 
https://educapes.capes.gov.br/bitstream/capes/561404/2/MPECM_Produtio%20Educacional_E-
book_Guilherme%20Augusto%20Maciel%20Ribeiro_Turma%202015-DS_%20V%20final_21.10.2019.pdf. Acesso em: 
11 nov. 2022. 
 
 
CARGOS DE NÍVEL D: 
 
02 - TÉCNICO EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO/ÁREA: INFRAESTRUTURA 

- Arquitetura e protocolos de redes: Arquitetura de camadas, MR-OSI, TCP/IP. Protocolos Internet (camada de 
aplicação, camada de transporte, camada de rede) e protocolos e serviços associados (NAT, ARP, ICMP). Protocolos 
de camada de enlace e física (padrões IEEE). Conceitos de multiplexação e de multiplexação. Sockets. Controle de 
fluxo. Controle de congestionamento. IPv4 e IPv6.  



- Infraestrutura de redes: equipamentos de interconexão (repetidores, pontos de acesso wireless, switches, VLANs, 
roteadores). 

- Administração de sistemas operacionais Linux e Windows. 
- Segurança da informação. Conceitos de confidencialidade, integridade, autenticidade e disponibilidade. Sistemas 

criptográficos: criptografia simétrica e assimétrica. Sistemas e protocolos de segurança de redes. Protocolo 
SSL/TLS. Message Authentication Code. Funções resumo (hash). Certificados digitais. Assinatura digital. VPN, 
firewall e IDS. Ameaças de segurança (vírus, worms, cavalos de tróia, malwares em geral).  

- Arquitetura de computadores: Conceitos sobre processadores, memória (RAM, ROM, EPROMs) e armazenamento 
secundário de dados (HD, SSD, pendrives). Multicores. Hierarquia de memória. Memória cache. Modos de 
endereçamento. Controladores de dispositivos. Periféricos. Acesso Direto à Memória (DMA). Barramentos de dados 
e de controle. Sistemas de numeração. Representação de dados. 

- Sistemas operacionais, gerência de processador, gerência de memória, gerência de entrada e saída, sistemas de 
arquivos. Sistemas operacionais GNU/Linux e Microsoft Windows (versão 7 e superior). 

- Tecnologia de interconexão de redes (WAN, MAN, LAN, WLAN, SAN, etc.): redes wireless, cabeamento estruturado, 
cabeamento UTP, fibras ópticas, TDM, FDM. Comutação de pacotes e de circuitos. MPLS. 

- Gerência de redes de computadores: Gerência centralizada e distribuída, protocolo SNMP, descoberta de redes, 
MIB (Management Information Bases), Software Defined Networks (SDN). 

- Lógica de programação, programação imperativa, programação orientada a objeto, estrutura de dados.  
- Conhecimentos da linguagem de programação PHP. 
- Serviços para Internet (web, e-mail, proxy, DNS, VPN, entre outros).  

 
REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS  
CAMPANHA CARRANO, RICARDO; BALBI, HELGA D; PASSOS, DIEGO. Tecnologias de Redes sem fio. RNP/ESR, 
2016. 
CERT.BR. Cartilha de segurança para a Internet. Disponível em: https://cartilha.cert.br. 
CHESWICK, WILLIAM R.; BELLLOVIN, STEVEN M.; RUBIN, AVIEL D. Firewalls e Segurança na Internet: repelindo 
o hacker ardiloso. 2ª edição. Porto Alegre: Bookman, 2005. 
FOROUZAN, BEHOROUZ A. Comunicação de Dados e Redes de Computadores. 3ª edição, Bookman, 2006. 
GOODRICH, MICHEL T.; TAMASSIA, ROBERTO. Introdução à Segurança de Computadores. Porto Alegre: 
Bookman, 2013. 
HENNESSY, JOHN. L. Arquitetura de Computadores: uma abordagem quantitativa. 4ª edição. Rio de Janeiro: 
Elsevier, 2008. 
KUROSE, JAMES F.; ROSS, KEITH W. Redes de Computadores e a Internet: uma abordagem top down. 8ª edição. 
São Paulo: Pearson; Porto Alegre: Bookman, 2021. 
MICROSOFT. Documentação dos fabricantes de sistemas operacionais em suas diversas versões. Disponível 
em: https://www.debian.org. 
Documentação PHP. (php.org) 
NULL, LINDA; LOBUR, JULIA. Princípios Básicos de Arquitetura e Organização de Computadores. 2ª edição. 
Porto Alegre: Bookman, 2010. 
SILBERCHATZ, A.; GALVIN, PETER B; GAGNE, GREG. Fundamentos de Sistemas Operacionais. 9ª edição. Rio de 
Janeiro. LTC, 2015. 
STALLINGS, WILLIAM. Criptografia e Segurança de Redes - Princípios e práticas. Pearson, 6ª Edição, 2015. 
STALLINGS, WILLIAM. Data and Computer Communications. Prentice-Hall, 10th ed., 2014. 
STALLINGS, WILLIAM. Network Security Essentials: Applications and Standards. Prentice-Hall, 2000. 
TANENBAUM, A; FEAMSTER, NICK; WETHERALL. Redes de Computadores. 6ª edição. São Paulo: Pearson; Porto 
Alegre: Bookman, 2021. 
TANENBAUM, ANDREW S.; BOS, ROBERT. Sistemas Operacionais Modernos. 4ª edição. São Paulo: Pearson 
Education do Brasil, 2016. 
VASCONCELOS, RONALDO. Segurança em Redes Sem Fio. RNP/ESR 2013. 
 
 
03 - TÉCNICO EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO/ÁREA: SISTEMAS DE INFORMAÇÃO 

- Lógica de programação: algoritmos, fluxogramas, depuração. Estrutura de dados e organização de arquivos. 
Arquitetura cliente servidor, MVC e multicamadas. Conceitos básicos sobre desenvolvimento e manutenção de 
sistemas e aplicações. 

- Paradigma de orientação a Objetos: conceitos e aplicações. 
- Banco de dados: conceitos básicos, características dos bancos relacionais (MS SQLServer, PostGreSQL, MySQL) e 

a linguagem SQL. 
- Modelagem de dados: Diagramas Entidade-Relacionamento e mapeamento para modelo relacional. Noções sobre 

Metodologias de Análise, Projeto e Desenvolvimento de Sistemas. 
- Tecnologias WEB: Webservices, AJAX, XML, DHTML, CSS. 
- Conhecimentos sobre Linguagens de programação WEB: PHP, Javascript e HTML. Teste de software. 
- Interação com usuário: princípios de projeto e avaliação de interfaces gráficas, ergonomia, usabilidade e 

experiência do usuário (UX). 



- Desenvolvimento de aplicações móveis - frameworks, tecnologias e boas práticas interfaces para dispositivos 
móveis 

- Computação em nuvem: noções básicas, modelos de serviço, tipos de nuvens. 
- Bigdata: noções básicas, conceitos, análise de dados. 

 
REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 
FERNANDES, A.A.; ABREU, VLADIMIR FERRAZ DE. Implantando a Governança de TI, Ed. Brasport, 4a ed, 2014. 
GASETA, EDSON ROBERTO. Fundamentos de Governança de TI / Edson Roberto Gaseta. – Rio de Janeiro: 
RNP/Escola Superior de Redes, 2011. 
HEUSER, C.A. Projeto de Banco de Dados, Série Livros Didáticos Informática UFRGS – 6ª edição.  
PRESSMAN, R. Engenharia de Software – Uma Abordagem Profissional – 7ª edição traduzida, Ed. Bookman-McGraw-
HIll. 
SOFTEX. Guia de Implementação – Parte 1: Fundamentação para Implementação do Nível G do MR-MPS-
SW:2016. Copyright © 2016 – SOFTEX.  
SOMMERVILLE, I. Engenharia de Software. 9ª edição traduzida, São Paulo: Pearson Prentice Hall. 
VALENTE, MARCO TULIO. Engenharia de Software Moderna - Princípios e Práticas para Desenvolvimento de 
Software com Produtividade. Independente. 1ª edição (1 janeiro 2022) 408 páginas, ISBN: 978-65-00-01950-6 
(impresso) e 978-65-00-00077-1 (e-book). 
 
 
04 - TÉCNICO EM CONTABILIDADE 
Contabilidade Geral 

- Contabilidade: conceito, objetivo, finalidade, campo de aplicação, funções de contabilidade e usuários da 
informação.  

- Patrimônio: conceito. Formação do patrimônio. Patrimônio líquido. Situação líquida.  
- Contas: débito e crédito. Classificação das contas. Plano de contas. 
- Escrituração contábil: Lançamentos e retificações.  
- Compra e venda de mercadorias.  
- Controle e gerenciamento de custos. 
- Terminologias e Classificações de custo 
- Métodos de custeio. 
- Operações típicas de uma empresa. 
- Perdas estimadas de Créditos de liquidação duvidosa. 
- Teste de recuperabilidade. 
- Ajuste a valor presente. 
- Encerramento do Exercício Social. 
- Demonstrações contábeis de acordo com a legislação vigente e Comitê de Pronunciamentos Contábeis atualizados: 

Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado do Exercício, Demonstração do Resultado Abrangente, 
Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido, Demonstração dos Lucros e Prejuízos Acumulados, 
Demonstração de Valor Adicionado, Demonstração dos Fluxos de Caixa e Notas Explicativas. 

- Análise das Demonstrações Contábeis: Índices e coeficientes financeiros, patrimoniais, de estrutura e econômicos. 
Evidenciação e interpretação. 

- Contabilidade gerencial e controladoria: conceito, informações contábeis e comportamento das contas, 
orçamento, análise de resultados, planejamento contábil e tributário. 

- Sistemas de Informações contábeis. 
- Auditoria: conceito. Campo de atuação do auditor. Planejamento da auditoria. Relatório de Auditoria Independente. 

Normas Brasileiras de Contabilidade atualizadas relacionadas a Auditoria. 
- Perícia. 

Contabilidade Pública 
- Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicada ao Setor Público.  
- Patrimônio Público: Divisão, aspectos quantitativo e qualitativo do patrimônio, inventário, variações patrimoniais. 
- Escrituração: atos e fatos da administração pública, normas de escrituração. 
- Sistemas e planos de contas: contas e suas funções, lançamento das operações do exercício. 
- Técnicas de encerramento de exercício. 
- Demonstrações contábeis aplicadas ao setor público. 
- Orçamento Público. Lei de Diretrizes orçamentárias, Lei Orçamentária Anual e Plano Plurianual. 
- Processo orçamentário. Métodos, técnicas e instrumentos do orçamento público. 
- Planos e Sistemas de Contas. 
- Receita pública: categorias, fontes, estágios, dívida ativa e dívida pública. 
- Despesa pública: categorias, estágios, suprimento de fundos, restos a pagar, despesas de exercícios anteriores. 
- Licitações. 
- Lei de Responsabilidade Fiscal.  
- Controle interno e externo. 
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CARGOS DE NÍVEL E: 
 
05 – ADMINISTRADOR 

- Administração Geral e Gestão Estratégica: Escola Clássica; Estruturas e processos; Processo administrativo: 
planejamento, organização, direção e controle. Gestão de processos: ferramentas de análise, racionalização e 
melhoria. Gestão da Qualidade; Comportamento, Cultura e Mudança Organizacional: Liderança: conceito, estilos 
e papéis. Motivação: conceito, teorias clássicas, teorias contemporâneas. Mudança Organizacional: planejamento, 
tipos, resistência à mudança, avaliação. Clima e cultura organizacional: conceito, diagnóstico, análise e mudança. 

- Gestão Pública: Caracterização da gestão pública. Governabilidade, governança corporativa e prestação de contas 
dos resultados das ações (accountability) e Compliance. Mecanismos de controle interno e externo. Fundamentos 
constitucionais do Estado e de controle da administração pública no Brasil. Desafios e perspectivas da 
administração pública contemporânea. Da administração pública burocrática à gerencial.  

- Orçamento Público: conceito e princípios; o ciclo orçamentário; créditos adicionais; despesas e receitas públicas; 
classificação das receitas e despesas públicas. Elaboração de propostas orçamentárias. Controle e execução 
orçamentária.  

- Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 
- Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil – Lei nº 13.019/2014 e Decreto nº 8.726/2016. 
- Modernização da Gestão Pública: diagnóstico, implementação e avaliação de programas e projetos. Inovação e 

Sustentabilidade em projetos do serviço público. 
- Gestão de Pessoas em Instituições Públicas:  
- Processos Seletivos: etapas, elaboração de editais. 



- Treinamento, Desenvolvimento e Educação: Mapeamento de Competências, Trilhas de Aprendizagem, Escolas de 
Governo, Avaliação de Ações de T&DE. 

- Avaliação de desempenho por competências: métodos, responsáveis e dificuldades. Gestão do Desempenho. 
- Gestão da diversidade: cotas, políticas, ações e programas. 
- Gestão estratégica de Pessoas: visão sistêmica, alinhamento com estratégia organizacional. 
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06 – ANALISTA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO/ÁREA: INFRAESTRUTURA 

- Arquitetura de computadores: Conceitos básicos sobre processadores, memória (RAM, ROM, EPROMs) e 
armazenamento secundário de dados (HD, SSD, pendrives). Multicores. Hierarquia de memória. Memória cache. 
Modos de endereçamento. Controladores de dispositivos. Periféricos. Acesso Direto à Memória (DMA). Barramentos 
de dados e de controle. Sistemas de numeração. Representação de dados. 

- Sistemas operacionais: conceitos relacionados à gerência de processador, gerência de memória, gerência de 
entrada e saída, sistemas de arquivos. Sistemas operacionais GNU/Linux e Microsoft Windows. 

- Arquitetura e protocolos de redes: Arquitetura de camadas, MR-OSI, TCP/IP. Protocolos Internet (camada de 
aplicação, camada de transporte, camada de rede) e protocolos e serviços associados (NAT, ARP, ICMP). Protocolos 
de camada de enlace e física (padrões IEEE). Conceitos de multiplexação e de multiplexação. Sockets. Controle de 
fluxo. Controle de congestionamento. IPv4 e IPv6. Conceitos de redes e sub-redes. CIDR.  

- Administração de sistemas operacionais Linux e Windows, server e workstation. 
- Gerenciamento de projetos. 
- Fundamentos de ITIL. 
- Segurança da informação: Conceitos sobre gestão de risco e políticas de segurança da informação, ameaças e 

ataques. Programas Maliciosos (Malwares). Confidencialidade, integridade, autenticidade e disponibilidade. 
- Tecnologias de segurança de redes e serviços. Mecanismos de segurança: firewall, detectores de intrusão, 

ferramentas e serviços de autenticação, VPNs. Criptografia simétrica e assimétrica. Assinatura digital, certificação 
digital e Infraestrutura de chaves públicas. Message Authentication Code (MAC). Funções resumo (hash). Conceitos 
básicos sobre ferramentas para backup, compactação de arquivos e recuperação de dados. Protocolos seguros: 
SSL, TLS. HTTPS e DNS seguro. Correio eletrônico: mecanismos de segurança. 

- Instrução Normativa nº 4, de 11 de setembro de 2014, do Ministério do Planejamento e suas alterações. 
- Instrução Normativa nº 5, de 26 de maio de 2017, do Ministério do Planejamento e suas alterações. 



- Roteamento: algoritmos de roteamento (estado de enlace e vetor de distância). Protocolos de roteamento na 
Internet (RIP, OSPF, BGP). 

- Tecnologias de interconexão de redes (WAN, MAN, LAN, WLAN, SAN, etc.). Redes wireless, cabeamento 
estruturado, cabeamento UTP, fibras ópticas, TDM, FDM. Comutação de pacotes e de circuitos, MPLS. 

- Tecnologias e infraestrutura de datacenter. 
- Gerência de redes de computadores. Gerência centralizada e distribuída, protocolo SNMP, descoberta de redes, 

Management Information Bases (MIB), Software Defined Networks (SDN). 
- Serviços Internet: web e HTTP; padrões e protocolos de correio eletrônico (MIME, SMTP, POP, IMAP), sistema de 

nomes (Domain Name System), protocolo DNS.  
- Servidores de aplicação (PHP, Ruby, Java, Plone, Perl, etc.). 
- Virtualização: máquinas virtuais, contêineres, computação em nuvens (noções básicas, modelos de serviço, tipos 

de nuvens).  
- Gerenciamento de serviços de diretórios (LDAP, AD). 
- Tecnologias de armazenamento de dados: Conhecimentos de configuração, implementação e uso de redes SAN 

de Armazenamento distribuído e servidores de armazenamento (NAS). Configuração de RAID e LVM. 
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07 - ANALISTA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO/ÁREA: SISTEMAS DE INFORMAÇÃO 

- Engenharia de Software: Conceitos gerais; Modelos de processos de software e ciclo de vida de software (incluindo 
Waterfall, MDA – Model Driven Architecture e MDD – Model Driven Development,  e Processos incrementais); 
Projeto de Software: fundamentos, arquitetura de software, modularidade, coesão, acoplamento, Padrões de 
Projeto (Design Patterns), TDD (Desenvolvimento Guiado por Testes); Verificação e Validação de software: 
fundamentos, Teste de Software: testes de unidade, testes de integração, testes de sistema, testes de aceitação, 
depuração (debugging), testes de regressão, testes automatizados, Mocks, Stubs; Smells e Refatoração; 
Manutenção e Evolução de Software.  

- Engenharia de Requisitos: de requisitos funcionais e não funcionais, técnicas de coleta e validação de requisitos, 
estórias de usuário e casos de uso, Produto Mínimo Viável-MVP.   

- Metodologias de Análise, Projeto e Desenvolvimento de sistemas: noções de engenharia da informação e análise 
estruturada. 

- Modelagem de Processos de Negócio: Conceitos básicos. Identificação e delimitação de processos de negócio.  
- Gerenciamento de processos de negócio (BPM) e a notação BPMN.  



- Desenvolvimento Orientado a Objetos: fundamentos. Modelagem orientada a objetos em UML: principais 
diagramas e seus elementos. Análise e projeto orientado a objetos com UML. 

- Metodologias ágeis: princípios ágeis, SCRUM, Kanban e XP. 
- Gerência de Projetos: fundamentos, Planejamento, acompanhamento e supervisão de projetos de software.  
- Qualidade de software: fundamentos, modelos ISO/IEEE, CMMI e SPICE. 
- Governança de tecnologia da informação: Conceitos. Planejamento estratégico de TI. Gerência de portfólio de 

TI. COBIT 4.1. ITIL v.3. PMBOK 5ª edição; Ciclo de vida de projeto e de produto.  
- Contratação de bens e serviços de TIC: Noções da contratação de bens e serviços de TIC. IN MPOG nº 04/2010. 

Elaboração de projetos básicos para contratação de bens e serviços de TIC. Acompanhamento de contratos de 
TIC.  

- Lógica de programação, algoritmos, fluxogramas, depuração, estrutura de dados, paradigmas de programação; 
programação orientada a objetos; linguagens e ambientes de programação.  

- Desenvolvimento de sistemas Web: fundamentos e noções de tecnologias, incluindo PHP, HTML, AJAX, XML, 
CSS, JavaScript e HTML 5.  

- Banco de dados: Fundamentos de administração de dados: entidades, atributos, chaves e relacionamentos, 
normalização. Fundamentos de banco de dados: Arquitetura, modelos lógicos e representação física.  

- Organização física e métodos de acesso.  
- Linguagens de definição e manipulação de dados em SGBDs relacionais.  
- Administração de bancos de dados relacionais: projeto e implantação de SGBDs relacionais.  
- Administração de usuários e perfis de acesso.  
- Controle de proteção, integridade e concorrência.  
- Backup e restauração de dados.  
- Tolerância a falhas e continuidade de operação.  
- Oracle 10g e MySQL: instalação, configuração e administração.  
- Replicação de banco de dados. Performance e detecção de problemas. Otimização de código SQL (tunning).  
- Modelagem de dados: Diagramas Entidade-Relacionamento e mapeamento para modelo relacional.  
- Modelagem estrutural e comportamental através da UML.  
- Arquitetura de aplicações para ambiente web: Servidor de aplicações. Servidor Web.  
- Ambientes Internet, Intranet e Portal - Servidor de Banco de Dados.  
- Arquitetura de software: arquitetura 3 camadas, modelo MVC.  
- Segurança da Informação: ABNT NBR ISO/IEC 27001, 27002.  
- Controle de acesso, identificação, autenticação.  
- Certificação digital e criptografia. 
- Vulnerabilidades, ameaças e ataques.  
- Softwares maliciosos.  
- Sistemas de prevenção de intrusão. 
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08 – ASSISTENTE SOCIAL 

- Estado, direitos, classes, movimentos sociais e políticas sociais.  
- Questão social, desigualdades sociais e lutas sociais.  
- Família e proteção social.  
- Questão étnico-racial, gênero e sexualidades.  
- O mundo do trabalho e o proletariado de serviços.  
- Ética profissional e projeto ético-político do Serviço Social.  
- Regulamentação do Serviço Social, Código de Ética e Diretrizes Curriculares da ABEPSS.  
- Fundamentos históricos e teórico-metodológicos do Serviço Social.  
- Instrumentalidade, técnicas e processos de intervenção em Serviço Social.  
- Planejamento, monitoramento e avaliação de políticas, programas e projetos sociais.  
- Pesquisa em Serviço Social, avaliação socioeconômica e estudo da realidade.  



- A dimensão socioeducativa do trabalho profissional e a prática educativa.  
- Política de educação e ensino superior no Brasil.  
- Formação e exercício profissional do/a assistente social na educação.  
- Programa Nacional de Assistência Estudantil.  
- Política da criança e do adolescente, da pessoa com deficiência e do idoso. 
- Política de assistência social, política de saúde e intersetorialidade.  
- Universidade pública, ações afirmativas e permanência estudantil. 
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09 – BIBLIOTECÁRIO-DOCUMENTALISTA 

- Ciências da Informação: conceitos, princípios, evolução e relação com outras áreas do conhecimento.  
- Profissional bibliotecário: legislação, órgãos de classe e ética profissional.  
- Processamento da informação: representação descritiva dos materiais bibliográficos, catalogação de diferentes 

materiais e suportes, CCAA2, Formato MARC21; representação temática da informação, princípios gerais de 
classificação, sistemas de classificação bibliográfica; indexação - conceitos, características e linguagens, indexação 
automática, vocabulário controlado e thesaurus, metadados, índices e resumos.  

- Formação, desenvolvimento e avaliação de coleções: políticas de seleção, aquisição e descarte, aquisição 
planificada, intercâmbio e empréstimo entre unidades de informação.  

- Serviço de referência: conceito, funções e técnicas, bibliotecário de referência, estudo de uso e necessidades de 
informação, usuários reais e potenciais, disseminação da informação. Serviço de referência virtual. Educação de 
usuários.  

- Redes e sistemas de informação: conceito, características, produtores, provedores e usuários, sistemas de 
hipertexto e hiperdocumento, gerenciamento da informação em ambiente web.  

- Gestão de unidades de informação: planejamento, organização e administração de recursos financeiros, materiais 
e humanos. Marketing em unidades de informação.  

- Gestão da qualidade em unidades de informação.  
- Gestão do conhecimento.  
- Conservação preventiva de documentos.  
- Informação e acessibilidade em Bibliotecas. Bibliotecas Acessíveis.  
- Normas brasileiras de documentação.  
- Direitos autorais.  
- Leitura e informação na biblioteca.  
- Tipos de bibliotecas. Bibliotecas universitárias.  
- Fontes de informação. Conceito, tipologia e função. O usuário especializado.  
- Fontes de informação especializadas: pessoais, institucionais e documentais. 
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10 – ECONOMISTA 
- Análise Microeconômica 

Teoria do Consumidor. 
Teoria Elementar do Funcionamento do Mercado. Elasticidades. 
Teoria da Firma: Produção e Firma.  
Estruturas de Mercado: Concorrência Perfeita, Monopólio, Concorrência monopolista, Oligopólio. Organização 
Industrial. Formação de Preços. Maximização de Lucros. Poder de Mercado e Estratégia Competitiva. Mercado para 
fatores de produção.  
Teoria dos jogos, equilíbrio de Nash e estratégia competitiva.  
Regulação Econômica: falhas de mercado, agências econômicas, mercados com informação assimétrica.  

- Análise Macroeconômica  
Contabilidade nacional.  
Definição das principais variáveis, variáveis de fluxo, variáveis de estoque, variável nominal e real. Consumo, 
poupança e investimento.  
Oferta agregada. Demanda agregada.  
Economia monetária.  
Demanda e Oferta de Moeda.  
Moeda, Taxas de câmbio e juros.  
Inflação e Desemprego.  
O setor externo.  
Políticas macroeconômicas em economia aberta.  
Determinação da renda e estabilização.  
Noções sobre as teorias e modelos de crescimento econômico e ciclos econômicos.  
Desenvolvimento Socioeconômico. Teorias de Desenvolvimento Econômico. Economia Sustentável. 

- Economia do Setor Público  
Funções econômicas do governo. Bens públicos e externalidades.  
Receita pública e os impostos. Funções econômicas dos impostos.  
Categorias de tributação. Princípios de tributação. Efeitos da política tributária sobre as unidades econômicas, 
demanda, poupança e investimentos. Gastos Públicos. Orçamento. Curva de Laffer. Sistema Tributário Brasileiro. 
Lei de responsabilidade fiscal.  
Orçamento Público: conceito geral, ciclo orçamentário, exercício financeiro, princípios, suas divisões e mecanismos 
retificadores, Processo Orçamentário, Planejamento, Plano Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), 
Lei Orçamentária Anual (LOA), Classificação Orçamentária, Sistema e Princípios Orçamentários. Proposta 
Orçamentária, Planejamento, Programação e Execução do Orçamento. 

- Avaliações Econômicas 
Noções básicas de estatística. Construção de índices simples. Construção de índice agregado de preços. Números 
índices. Preços relativos. Mudança do período-base. Índice de preços. Medidas de tendência central, medidas de 
dispersão, covariância, correlação.  
Noções de distribuição de probabilidades. Testes de hipóteses. Propriedades da variância. Ajustamento de curvas e 
método de mínimos quadrados. Análise de regressão e correlação.  
Projetos de Investimento e Instrumentos de avaliação econômica de serviços da saúde. Avaliação de projetos de 
investimento sob ponto de vista privado e sob ponto de vista social. Estudo de viabilidade. Estudo de mercado. Valor 
do dinheiro no tempo, equivalência de valores no tempo, taxa efetiva. Fluxos de caixa, taxa mínima de aceitação, 
taxa de desconto. Planos de financiamento. Análise do ponto de equilíbrio e efeitos da alavancagem. Avaliação de 
alternativas de Investimento. Métodos de decisão de investimento. Hipóteses subjacentes aos métodos de avaliação. 
Análise do risco em projetos de investimento. Benefício/custo social. 
Planejamento Estratégico. Conceito de planejamento estratégico. Metodologia de elaboração e implementação do 
planejamento estratégico. Diagnóstico estratégico, análise externa, análise interna. Projetos e Planos de ação.  

 
REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS  
AFONSO, JOSE ROBERTO ET AL. Tributação e Desigualdade. Belo Horizonte: Letramento, 2017.  
BLANCHARD, O. J.; M., C.; ROSEMBERG, M.; DINIZ, E. M. Macroeconomia. São Paulo: Pearson Prentice Hall, 2018. 
CARVALHO, F. J. C (ORG.). Economia monetária e financeira: teoria e prática. Rio de Janeiro: Campus, 2016. 
CERTO, S. C., PETER, I.P. Administração Estratégica: Planejamento e Implantação da Estratégica. 2ª ed. São Paulo: 
Pearson Prentice Hall, 2005. 
CHIEZA, ROSA ANGELA CHIEZA. O Ajuste das finanças Públicas à Lei de Responsabilidade Fiscal. 196p. Tese 
de Doutorado. PORTO ALEGRE: UFRGS, 2008. Disponível em: https://lume.ufrgs.br/handle/10183/22630. 
CLEMENTE, ADEMIR (ORG). Projetos empresariais e públicos. 3 ed. São Paulo: Atlas, 2008.  
CONTADOR, CLÁUDIO R. Projetos Sociais: avaliação e prática. 4 ed. São Paulo: Atlas, 2012. 
Dornbusch, RUDIGER; FISCHER, STANLEY; STARTZ, RICHARD. Macroeconomia. Porto Alegre: AMGH, 2013.  
ESTRELA, M.A.; ROSEK, R.J.; ORSI, R.V.; SCHNEIDER, V.M. (2006), Moeda, Sistema Financeiro e Banco Central 
– Uma Abordagem Prática e Teórica sobre o Funcionamento de uma Autoridade Monetária no Mundo e no Brasil. 
Brasília, 2006. 



FEIJÓ, C. A.; RAMOS, R. L. O. (orgs.) (2008 [2001]). Contabilidade social: a nova referência das contas nacionais 
do Brasil. 4ª ed., revista e atualizada. Rio de Janeiro. 
FIANI, R. (2018). Tendências da regulação econômica no caso brasileiro: uma reflexão a partir do debate 
internacional. Revista de Economia Contemporânea, 5(3). Recuperado de 
https://revistas.ufrj.br/index.php/rec/article/view/19710/11395. 
FIANI, RONALDO. Teoria dos jogos. Elsevier Brasil, 2006. 
FIORI, T. P. Estado e mercado: ciência, história ou ideologia?.In: Teoria de Desenvolvimento. ITURRIET, Robert 
(org). SÃO LEOPOLDO: UNISINOS, 2016.  
GIAMBIAGI, FABIO; ALEM, ANA CLÁUDIA. Finanças públicas: teoria e prática no Brasil. Rio de Janeiro: 
Campus/Elsevier, 2008.  
KEYNES, J. M. (1978). A teoria geral do emprego. In: T. Szmrecsányi, Keynes. São Paulo: Editoram Ática. 
LIMA, G. T.; SICSÚ, J. Macroeconomia do emprego e da renda: Keynes e o Keynesianismo. São Paulo:  
LOPES, L. M.; BRAGA, M. B.; VASCONCELLOS, M. A. S. de; TONETO JUNIOR; R. Macroeconomia: teoria e aplicações 
de política econômica. Rio de Janeiro: Atlas, 2018.  
MANKIW, N. GREGORY; MONTEIRO, MARIA JOSE CYHLAR; TROSTER, ROBERTO LUIS. Macroeconomia. Rio de 
Janeiro: LTC, 1998.  
Manole, 2003.  
MATTOS, P. T. L. O Novo Estado Regulador no Brasil. Editora: Singular, 1ª Edição, 2006. 
MORETTIN, LUIZ GONZAGA. Estatística básica: probabilidade e inferência: volume único. Pearson Prentice Hall, 
2010. 
OLIVEIRA, D. P. R. DE. Planejamento Estratégico. Conceitos, Metodologia, Práticas. 22ª ed. São Paulo: Atlas, 2005. 
MORETTIN, PEDRO A., AND WILTON O. BUSSAB. Estatística básica. Saraiva Educação SA, 2017.  
MUSGRAVE, RICHARD ABEL; MUSGRAVE, PEGGY B. Finanças públicas: teoria e prática. São Paulo: Campus, 1980, 
c1973-1976.  
NETO, PEDRO LUIZ DE OLIVEIRA COSTA. Estatística. Editora Blucher, 2002. 
PAIVA, C. A., CUNHA, A. M. Noções de economia (Manual do candidato) Brasília: Fundação Alexandre Gusmão, 2008. 
(Manual Funag).  
RUBINFELD, DANIEL L., AND ROBERT S. PINDYCK. Microeconomia. Pearson, 2009. 
SACHS, JEFFREY D.; LARRAIN B., FELIPE. Macroeconomia. São Paulo: Pearson Makron, 2000, c1995.  
SILVA, L. X. (org.). Estado e Políticas Públicas. Porto Alegre: SEAD/UFRGS. 2010. (coordenado pela Universidade 
Aberta do Brasil – UAB/UFRGS para Plageder). Série EAD. Disponível em: 
http://www.ufrgs.br/cursopgdr/downloadsSerie/derad010.pdf. 
SIMONSEN, MARIO HENRIQUE; CYSNE, RUBENS PENHA. Macroeconomia. São Paulo, SP: Atlas, 2007.  
SISCÚ, JOÃO (ORGANIZADOR). Arrecadação e Gastos Públicos. RIO DE JANEIRO: Boitempo Editorial, 2004.  
SPIEGEL, MURRAY R., AND LARRY J. STEPHENS. Estatística: Coleção Schaum. Bookman, 2000. 
VARIAN, HAL. Microeconomia. Elsevier Brasil, 2017. 
WOILER, SAMSÃO; MATHIAS, WASHINGTON FRANCO. Projetos: planejamento, elaboração e análise. 2 ed. São Paulo: 
Atlas, 2011. 
 
 
11 – ENGENHEIRO/ÁREA: ENGENHARIA CIVIL  

- Análise e interpretação de projetos gráficos: arquitetônico; estrutural (concreto armado); instalações hidráulico-
sanitárias; instalações elétricas. 

- Execução de obras: instalação do canteiro e locação de obras; movimentação e contenção de terras; fundações, 
estruturas de concreto armado; alvenaria estrutural; alvenaria de vedação; divisórias leves; forros; revestimentos 
verticais e horizontais; esquadrias; vidros; pintura; impermeabilização; coberturas; instalações prediais 
hidrossanitárias e elétricas. 

- Especificações, controle de recebimento e armazenagem de materiais e serviços. 
- Desempenho das edificações. 
- Manutenção preventiva e corretiva. 
- Patologia das edificações. 
- Planejamento e Controle de Obras: estudo da viabilidade do empreendimento (demonstrativo municipal, plano 

diretor de Porto Alegre, código de edificações de Porto Alegre, imposições relativas ao ambiente); programação 
de obras; composição de custos unitários, parciais e totais; levantamento de quantidades; orçamento; cronograma 
físico-financeiro; controle de execução de obras. 

- NR-18: condições e ambiente de trabalho na indústria da construção civil. 
- Licitações e contratos administrativos: Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.  
- Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
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12 – ENGENHEIRO DE SEGURANÇA DO TRABALHO 

- Gestão da Segurança do Trabalho: papel e responsabilidades profissionais.  



- Acidentes: classificação, causas, ato inseguro.  
- Legislação e Portarias vigentes sobre o tema.  
- Normas Técnicas nacionais e internacionais.  
- Normas Regulamentadoras do Trabalho (NRs).  
- A NR-17- Análise Ergonômica do Trabalho (AET) e suas ferramentas de apoio.  
- Análise de riscos ambientais e acidentes.  
- Higiene Ocupacional: Insalubridade e Periculosidade.  
- Proteções individual e coletiva; Programa de proteção contra incêndio (PPCI).  
- Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA).  
- Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho (SESMT).  
- Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO).  
- Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA).  
- Laudos e Perícias.  
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13 – FARMACÊUTICO 

- Legislação Farmacêutica e Sanitária. 
- Sistema de Saúde, Políticas Nacionais de Assistência Farmacêutica e de Medicamentos. 
- Atenção Farmacêutica. 
- Farmácia Clínica. 
- Farmacovigilância. 
- Farmacoepidemiologia. 
- Farmacoeconomia. 
- Segurança e uso racional de medicamentos. 



- Cálculos farmacêuticos. 
- Boas Práticas de Fabricação, Sistemas de Qualidade e Garantia da Qualidade Farmacêutica de medicamentos, 

cosméticos, tecnologias de diagnóstico, processos e serviços. 
- Desenvolvimento, produção e controle de qualidade de insumos farmacêuticos, produtos farmacêuticos obtidos 

por biotecnologia, produtos para saúde, hemoderivados, medicamentos e cosméticos. 
- Coleta e preparação de amostras para análises biológicas, toxicológicas, físico-químicas, bioquímicas, citológicas, 

hematológicas, imuno-hematológicas, imunológicas, micológicas, parasitológicas e microbiológicas. 
- Métodos laboratoriais de análise aplicados ao diagnóstico clínico em Bioquímica, Citologia, Hematologia, Imuno-

hematologia, Imunologia, Micologia, Microbiologia, Parasitologia, Toxicologia: princípio do método; preparação de 
reagentes, equipamentos e vidraria; execução; análise crítica dos resultados e correlações clínico-laboratoriais. 

- Desenvolvimento de metodologias analíticas e seleção de reagentes e equipamentos de uso farmacêutico: 
Cromatografia Líquida, Cromatografia Gasosa, Eletroforese Capilar, Espectrofotometria, Espectrometria de Massas. 

- Gerenciamento da Qualidade Laboratorial e Boas Práticas de Laboratório.  
- Noções de gerenciamento, tratamento e descarte de resíduos laboratoriais.  
- Noções de Avaliação de Tecnologias em Saúde (ATS). 
- Biossegurança. 
- Normas e Ética na Pesquisa em Saúde. 
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